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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS DE TERCEIRO. AÇÃO DE DESPEJO. NÃO
CABIMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO
DEMONSTRAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial na origem.
II. Razões de decidir
2. "Não é cabível a oposição de embargos de terceiro contra ordem judicial de
despejo, tendo em vista que tal ato não configura apreensão ou constrição
judicial, não se enquadrando, portanto, nas hipóteses dos arts. 1.046 e 1.047
do " (AgInt no  Rel. Ministro MARCO AURÉLIO CPC/1973  REsp 1690269/DF,
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe . 19/06/2018,  29/06/2018)
3. Inadmissível o recurso quando o entendimento adotado pelo Tribunal de
origem coincide com a jurisprudência do STJ.
4. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional
exige a demonstração da divergência mediante o cotejo analítico do acórdão
recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts.
255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC), ônus do qual a parte recorrente
não se desincumbiu. 
III. Dispositivo
5. Agravo em recurso especial desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 11/11/2025  17/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .19 de novembro de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso especial
pela incidência da  (fls. 290-294). Súmula n. 83/STJ

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (fl. 225):

APELAÇÃO CÍVEL. LOCAÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIRO.

I. NO CASO, INEXISTINDO ATO DE CONSTRIÇÃO JUDICIAL, NÃO SE
MOSTRA CABÍVEIS OS PRESENTES EMBARGOS, A TEOR DO ART. 674,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

II. SENTENÇA MANTIDA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA MAJORADOS,
POR EXPRESSA PREVISÃO LEGAL.

NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME.

 
Nas razões do recurso especial (fls. 252-263), interposto com fundamento no

 III, "a" e “c”, da CF, a parte recorrente alegou dissídio jurisprudencial e violaçãoart. 105,
do art. 674 do CPC, arguindo a possibilidade de manejo dos Embargos de Terceiro em
face de Ação de Despejo. 

​​No agravo (fls. 301-310), afirma a presença dos requisitos de admissibilidade
do especial.

Contraminuta apresentada (fls. 317-318).

É o relatório.

VOTO

A parte recorrente alegou violação do art. 674 do CPC, arguindo a
possibilidade de manejo dos Embargos de Terceiro em face de Ação de Despejo. 

A Corte de origem se manifestou da seguinte forma (fl. 229):
In casu, observa-se que inexiste ato de constrição judicial, logo, não são
cabíveis os presentes embargos, a teor do  do Código de Processo art. 674,
Civil.

Nesta perspectiva, ainda que o requerido não tenha apresentado defesa, na
forma do  do Código de Processo Civil, a revelia não conduz, art. 344,
necessariamente, ao reconhecimento do direito afirmado pela parte autora;
assim, dada a ausência de condição específica para a ação, impõe-se
reconhecer que os elementos trazidos aos autos não são suficientes para
amparar o pedido veiculado pela autarquia. Como corolário, a presente ação
não merece prosperar.

 
Todavia, observa-se que o entendimento do Tribunal  está em a quo

consonância com a jurisprudência pacífica do STJ, no sentido de que não é cabível a
oposição de embargos de terceiro contra ordem judicial de despejo, tendo em vista que
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tal ato não configura apreensão ou constrição judicial, conforme se extrai das ementas
dos julgados abaixo:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO
DE DESPEJO. EMBARGOS DE TERCEIRO. NÃO CABIMENTO.

 FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. DECISÃOSÚMULA N. 83/STJ.
MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao  do  quando a Corte local pronunciou- art. 535  CPC/1973
se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a
conclusão adotada pelo Juízo.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "não é cabível a oposição
de embargos de terceiro contra ordem judicial de despejo, tendo em vista que
tal ato não configura apreensão ou constrição judicial, não se enquadrando,
portanto, nas hipóteses dos arts. 1.046 e 1.047 do " (AgInt no CPC/1973

 Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRAREsp 1690269/DF,
TURMA, julgado em  DJe . 19/06/2018,  29/06/2018)

3. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo após a
oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento do recurso
especial, por falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  de minha relatoria, Quarta Turma, julgado em REsp n. 1.802.412/SP,
 DJe de )19/10/2020,  26/10/2020.

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO.
ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ORDEM JUDICIAL DE DESPEJO.
IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO DE ATO DE APREENSÃO
JUDICIAL.

1. Embargos de terceiro, por meio dos quais se objetiva desconstituir ordem
judicial de desocupação de imóvel exarada em ação de despejo ajuizada em
face de suposto locatário e alheia ao conhecimento dos embargantes.

2. Ação ajuizada em  Recurso especial concluso ao gabinete em 07/07/2015.
 Julgamento:16/11/2017.  CPC/2015.

3. O propósito recursal é definir se os embargos de terceiro são via processual
adequada para a pretensão dos recorrentes de defender sua alegada posse de
ordem de despejo exarada em ação da qual não fizeram parte, ajuizada em
face de suposto locatário.

4. Os embargos de terceiro foram opostos na vigência do CPC/73, motivo pelo
qual a análise de seu cabimento deve observar as regras nele estabelecidas.

5. Os embargantes (ora recorrentes) afirmam: i) estar na posse mansa e
pacífica do bem - o que, alegam, inclusive, dar-lhes o direito ao
reconhecimento da usucapião; ii) ter tido sua posse ameaçada por ordem de
despejo; e iii) a ordem de despejo emanou de processo do qual não fizeram
parte, uma vez que totalmente alheios à relação locatícia.

6. O  do CPC/73 preceitua que quem, não sendo parte no processo, art. 1.046
sofrer turbação ou esbulho na posse de seus bens por ato de apreensão
judicial, em casos como o de penhora, depósito, arresto, sequestro, alienação
judicial, arrecadação, arrolamento, inventário, partilha, poderá requerer lhe
sejam manutenidos ou restituídos por meio de embargos.
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7. Não obstante tratar-se o rol do  do CPC/73 de rol exemplificativo, art. 1.046
tem-se que a ordem judicial de despejo não se enquadra, de qualquer forma,
em ato de apreensão judicial, a fim de autorizar a oposição dos embargos de
terceiro.

8. Recurso especial conhecido e não provido, com majoração de honorários,
observada eventual concessão da gratuidade de justiça.

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 1.714.870/SP,
julgado em  DJe de ) 24/11/2020,  3/12/2020.

 
O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea "c"

do permissivo constitucional exige indicação do dispositivo legal objeto de interpretação
divergente, bem como demonstração do dissídio, mediante verificação das circunstâncias
que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados e realização de cotejo analítico
entre elas, nos termos definidos pelos arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do
CPC, ônus dos quais a parte agravante não se desincumbiu.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do  § 11, do  MAJORO os honorários advocatícios art. 85,  CPC/2015,
em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo.

É como voto.
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Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE HABITACAO
PROCURADOR : RAFAEL MILANI - RS089148
AGRAVADO : ANTONIO RUBENS FAGUNDES
ADVOGADA : ANA PAULA LEAL SBARDELOTTO - RS044603
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO DE 
MÓVEL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 11/11/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.17/11/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel

Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.
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Brasília, 17 de novembro de 2025
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